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do período experimental dos trabalhadores, contratados na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado, 
Paulo Joaquim dos Santos Teixeira, Fernando Jorge Rochinha Costa 
Fraga Rodrigues e Carlos Alberto Curraladas Moreno, para a categoria 
de assistente operacional.

16 de dezembro de 2016. — O Presidente de Junta da União das 
Freguesias de Massamá e Monte Abraão, Pedro Alexandre de Oliveira 
Brás.

310114529 

 FREGUESIA DE PADERNE

Aviso n.º 310/2017

Reposicionamento remuneratório de Joaquim Carlos das Neves 
Rego e José Manuel Gonçalves Apolónia, assistentes operacionais 
e Ana Luísa Silva Canastra Neto e Ana Margarida Marques 
Gonçalves Coelho Arvela, assistentes técnicas.
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por deliberação da 
Junta de Freguesia de Paderne de 20 de dezembro de 2016, ao abrigo e 
em conformidade com o n.º 7 do artigo 156.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas aprovada em anexo à mesma Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, autorizou a Junta de Freguesia o reposicionamento remu-
neratório destes funcionários.

Do assistente operacional Joaquim Carlos das Neves Rego, para a 
5.ª posição remuneratória da carreira de assistente operacional, nível 
remuneratório 5 da tabela remuneratória única, a que corresponde a 
remuneração base no montante pecuniário de €683,13 (seiscentos e 
oitenta e três euros e treze cêntimos) e do assistente operacional José 
Manuel Gonçalves Apolónia, para a 3.ª posição remuneratória da carreira 
de assistente operacional, nível remuneratório 3 da tabela remuneratória 
única, a que corresponde a remuneração base no montante pecuniário de 
€583,58 (quinhentos e oitenta e três euros e cinquenta e oito cêntimos), 
conforme Anexo III ao Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho, e Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

Da assistente técnica Ana Luísa Silva Canastra Neto, para a 7.ª posição 
remuneratória da carreira de assistente técnico, nível remuneratório 12 da 
tabela remuneratória única, a que corresponde a remuneração base no 
montante pecuniário de €1.047,00 (mil e quarenta e sete euros) e da 
assistente técnica Ana Margarida Marques Gonçalves Coelho Arvela, 
para a 3.ª posição remuneratória da carreira de assistente técnico, nível 
remuneratório 8 da tabela remuneratória única, a que corresponde a 
remuneração base no montante pecuniário de €837,60 (oitocentos e 
trinta e sete euros e sessenta cêntimos), conforme Anexo II ao Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, e Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro.

Estes funcionários celebraram contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado em 02 de janeiro de 2009.

A alteração obrigatória de posição remuneratória é abrangida pela 
proibição de valorizações remuneratórias constantes do artigo 38.º da 
Lei do Orçamento do Estado para 2015 aprovada pela Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, mantida em vigor para o ano de 2016 pelo n.º 1 do 
artigo 18.º da Lei do Orçamento do Estado para 2016 aprovada pela Lei 
n.º 7 -A/2016, de 30 de março.

22 de dezembro de 2016. — O Presidente da Junta, Miguel Gonçalves 
Coelho.

310117526 

 FREGUESIA DE RAMALDE

Regulamento n.º 22/2017

Regulamento do Fundo de Emergência Social

Preâmbulo
Com a entrada em vigor da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, di-

ploma que estabelece o novo Regime Jurídico das Autarquias Locais 
constituem atribuições das autarquias locais a promoção e salvaguarda 
dos interesses próprios e das respetivas populações, enquanto corolário 
do Princípio Constitucional da Descentralização Administrativa, consa-
grado no artigo 237.º da Constituição da República Portuguesa.

As referidas atribuições encontram -se desdobradas, no que às Fregue-
sias respeita, no artigo 7.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Nesse sentido, e nos termos do artigo 7.º, n.º 1 e n.º 2, alínea f), da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, dispõe a Freguesia de atribuições, 
na prossecução de políticas públicas no domínio da ação social.

Com efeito, as Freguesias, em virtude da sua proximidade às popu-
lações, são as autarquias mais conhecedoras das necessidades locais, 
nomeadamente na comunidade em que estão inseridas.

Nessa medida, o Gabinete de Ação Social da Junta de Freguesia de 
Ramalde, no serviço de sinalização, atendimento e acompanhamento 
aos indivíduos e famílias mais carenciadas da Freguesia tem reportado 
o aumento das necessidades desta comunidade.

A existência na Freguesia de famílias que enfrentam sérias dificulda-
des económicas, não conseguindo assim fazer face às suas obrigações 
e necessidades mais básicas e/ou de caráter emergente, bem como a 
ausência de resposta por parte de outros organismos, fundamenta a 
constituição dum Fundo de Emergência Social por parte da Junta de 
Freguesia de Ramalde.

Os encargos inerentes ao Fundo de Emergência Social da Freguesia 
de Ramalde, são inscritos em rubrica específica no respetivo orçamento 
anual da Autarquia.

Assim, nos termos do disposto dos artigos 112.º n.º 7 e 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, no preceituado no artigo 16.º n.º 1, 
alínea h) e t), e no artigo 9.º, n.º 1, alínea f), da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a Assembleia de Freguesia de Ramalde em 13/12/2016, sob 
proposta da Junta de Freguesia de Ramalde de 26/10/2015 aprova o 
seguinte Regulamento do Fundo de Emergência Social.

Artigo 1.º

(Fundo de Emergência Social)

1 — O Fundo de Emergência Social da Freguesia de Ramalde é 
constituído mediante a afetação de uma verba anual em euros, definida 
pela Junta de Freguesia de Ramalde, inscrita em rubrica específica, no 
momento da elaboração e apresentação do Orçamento Anual e Plano 
de Atividades.

2 — A verba anual inicialmente afeta ao Fundo poderá ser refor-
çada, se as circunstâncias assim o exigirem e os recursos disponíveis 
o permitirem.

3 — O Fundo de Emergência Social da Junta de Freguesia de Ramalde 
encontra -se, ainda, aberto a todas e quaisquer comparticipações feitas 
por entidades públicas ou privadas, individuais ou coletivas.

Artigo 2.º

(Âmbito e Objeto)

1 — O presente regulamento aplica -se à área geográfica da Freguesia 
de Ramalde.

2 — Define as condições de atribuição aos apoios a conceder pela 
Junta de Freguesia de Ramalde, a indivíduos e famílias em situação de 
carência económica e social, devidamente comprovada, de cidadãos 
residentes e recenseados na sua área geográfica.

3 — Os apoios previstos neste regulamento são de caráter excecio-
nal, pontual e temporário, tendo como finalidade minorar ou suprir a 
situação de grave carência socioeconómica, bem como de prevenir o 
agravamento da situação de risco social em que estes se encontram e 
promover a sua inclusão.

4 — A atribuição de qualquer apoio implica uma contínua articula-
ção e parceria com as instituições da comunidade, para garantir que se 
evitem duplicações.

5 — A atribuição de qualquer apoio implica a devida avaliação e 
acompanhamento social por parte do Gabinete de Ação Social da Junta 
de Freguesia de Ramalde.

Artigo 3.º

(Elegibilidade de Atribuição)

1 — São titulares do direito à atribuição do Fundo de Emergência 
Social, os indivíduos ou famílias de residentes e recenseados na Freguesia 
de Ramalde que se encontrem em situação de grave carência económica 
ou numa condição fragilidade por situações isoladas e pontuais de difi-
culdade económica, desde que devidamente comprovada pelos Técnicos 
do Gabinete de Ação Social da Junta de Freguesia de Ramalde.

2 — O apoio só será concedido depois de esgotadas todas as possi-
bilidades de que o mesmo possa ser obtido através de outros serviços 
e/ou instituições públicas ou privadas.

3 — Sem prejuízo do número anterior, o apoio poderá ainda a vir a ser 
deferido quando o recurso a outras instituições se revele temporalmente 
incapaz de assegurar a eficaz resolução da situação de carência.



Diário da República, 2.ª série — N.º 5 — 6 de janeiro de 2017  717

Artigo 4.º
(Âmbito dos Apoios)

1 — Ao abrigo do Fundo de Emergência Social pode ser concedido 
apoio financeiro de forma a colmatar graves deficiências económicas 
ou financeiras que, sem cobertura, sejam suscetíveis de fazer perigar as 
condições mínimas de subsistência, saúde ou bem -estar dos destinatários.

2 — Excecionalmente, a verba utilizada pode destinar -se a melhorar 
as condições de conforto do destinatário.

3 — O Fundo visa constituir -se como último recurso em resposta 
a situações de carência, permitindo fazer face a situações pontuais e 
casuisticamente consideradas e avaliadas, não podendo assumir um 
caráter de subsídio regular aos destinatários.

4 — Poderão, ainda, ser prestados outros apoios pontuais, mediante 
informação social devidamente fundamentada e comprovada pelos Téc-
nicos do Gabinete de Ação Social, cabendo sempre à Junta de Freguesia 
de Ramalde a sua aprovação.

Artigo 5.º
(Instrução e Formalização)

1 — O pedido para atribuição de verba a liquidar pelo Fundo poderá 
ser apresentado pelo próprio requerente, por um seu representante, pelos 
Técnicos do Gabinete de Ação Social da Junta e/ou por alguma entidade 
pública ou privada e dirigido à Junta de Freguesia, devidamente acom-
panhado da documentação existente comprovativa da situação alegada.

2 — O apoio só será concedido depois de esgotadas todas as possi-
bilidades de que o mesmo possa ser obtido através de outros Serviços 
e/ou Instituições Públicas ou Privadas.

3 — Sem prejuízo do número anterior, o apoio poderá ainda vir a ser 
deferido quando o recurso a outras instituições se revele temporalmente 
incapaz de assegurar a eficaz resolução do problema.

4 — A decisão para a concessão do apoio será sustentada num relatório 
técnico circunstanciado da situação em causa.

5 — Todos os pedidos deverão ser instruídos com o parecer dos Téc-
nicos do Gabinete de Ação Social da Junta e apresentados para despacho 
do Vogal do pelouro de Ação Social e homologação do Presidente da 
Junta de Freguesia de Ramalde.

Artigo 6.º
(Obrigações dos Beneficiários)

1 — Os beneficiários de qualquer apoio concedido, devem comunicar 
ao Gabinete de Ação Social da Junta de Freguesia de Ramalde a mu-
dança das circunstâncias que alterem a situação socioeconómica do seu 
agregado familiar, suscetíveis de influir na concessão de apoio.

2 — Os beneficiários de qualquer apoio devem utilizá -lo para os fins 
a que foi atribuído.

Artigo 7.º
(Atribuição de Apoios)

1 — O valor atribuído está dependente das possibilidades financei-
ras da Junta de Freguesia de Ramalde, previsto no orçamento do ano 
decorrente.

2 — A atribuição do apoio, por regra, não deverá ser feita através da 
entrega de dinheiro ao proponente, sendo o pagamento efetuado direta-
mente pela Junta de Freguesia à entidade prestadora do serviço.

Artigo 8.º
(Falsas Declarações)

A prestação de falsas declarações no âmbito do apuramento das con-
dições de atribuição aos apoios do Fundo de Emergência Social, desig-
nadamente no que se refere aos rendimentos e à situação de carência, 
bem como o uso das verbas atribuídas para fim diverso dos constantes 
do respetivo pedido, implica a imediata suspensão dos apoios, podendo 
levar à reposição das importâncias dispensadas pela Junta de Freguesia 
de Ramalde à impossibilidade de recorrer a qualquer outro pedido, 
sem prejuízo das responsabilidades civis ou criminais que se venham 
a apurar.

Artigo 9.º
(Casos omissos)

Os casos omissos relativos à aplicação do presente regulamento ou ao 
funcionamento do Fundo de Emergência Social deverão ser decididos 
pela Junta de Freguesia de Ramalde.

Artigo 10.º
(Entrada em vigor)

O presente regulamento entra em vigor, no dia seguinte após a sua 
publicação nos termos legais.

20 de dezembro de 2016. — O Presidente da Junta, António Castanheira 
Fernandes Gouveia.

210117397 

 FREGUESIA DE ROGIL

Edital n.º 22/2017
Rui Manuel Pires Josué Guerreiro, Presidente da Junta de Freguesia 

de Rogil, torna público, nos termos do artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, que a Assembleia de Freguesia na sua reunião ordinária 
de 23 de setembro de 2016 e mediante proposta da Junta de Freguesia 
de 3 de agosto de 2016, aprovou o Regulamento e Tabela de Taxas e 
Preços da Freguesia de Rogil, que a seguir se transcreve.

Mais, foi o presente Regulamento sujeito a consulta pública, através 
de Edital, publicado em 5 de agosto de 2016, pelo período de 30 dias, 
não tendo sugerido qualquer alteração ou sugestão ao mesmo.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor que 
vai ser afixado no edifício sede da freguesia.

4 de novembro de 2016. — O Presidente da Junta, Rui Manuel Pires 
Josué Guerreiro.

Regulamento e Tabela de Taxas e Preços 
da Freguesia de Rogil

Nota Justificativa
Com a saída da Lei n.º 53 -E/2006 de 29 de dezembro foi criado 

um novo Regime Geral de Taxas, a aplicar pelas autarquias locais aos 
particulares, a partir de 1 de janeiro de 2007, que perante a necessidade 
solicitassem os serviços da autarquia.

Este regime assenta numa base bastante mais sólida relativamente ao 
que as autarquias estavam até agora obrigadas a executar, isto é, todas 
as receitas a arrecadar pela freguesia, desde que realizadas no exercício 
do poder de autoridade deviam ser fundamentadas em elementos de 
suporte, baseados em dados de natureza económica e financeira, se-
gundo o sistema contabilístico aplicado às autarquias, o Plano Oficial 
de Contabilidade das Autarquias Local (POCAL).

De acordo o disposto no artigo 23.º/1 da Lei n.º 73/2013, de 03 de 
setembro (Regime Financeiro das Autarquias Locais), as receitas das 
freguesias advêm de: produto da cobrança de taxas e preços, provenientes 
da prestação de serviços; rendimentos de mercados e cemitérios; produto 
de multas e coimas aplicadas; rendimentos de bens próprios, móveis ou 
imóveis e licenciamentos diversos.

As taxas das autarquias locais são tributos que assentam na prestação 
concreta de um serviço público local, na utilização privada de bens do 
domínio público e privado ou na remoção de um obstáculo jurídico ao 
comportamento dos particulares.

A criação de taxas e preços pelas autarquias locais deve respeitar o 
princípio da prossecução do interesse público local, a satisfação das 
necessidades financeiras das autarquias locais e a promoção de finali-
dades de natureza social.

As autarquias locais podem, sem concorrer com as entidades pri-
vadas, criar preços pelos serviços que prestam às populações, cuja 
receita servirá para o seu financiamento como contrapartida da despesa 
pública local.

No presente regulamento consta a fundamentação económico-
-financeira relativa ao valor das taxas e preços, designadamente, os custos 
diretos e indiretos e o valor das amortizações efetuadas ao património 
da freguesia durante o período em causa.

Os elementos a considerar ao nível dos custos apurados, quer diretos, 
quer indiretos tiveram sempre por base a média do último quadriénio, 
para que não viessem a ocorrer variações muito grandes por defeito ou 
por excesso aos valores encontrados inicialmente e após os cálculos 
efetuados para o efeito.

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento naquilo que se refere às taxas a criar, p.f. do 
disposto no artigo 112.º/7, primeira parte, da Constituição da República 
Portuguesa, adiante designada (CRP), é elaborado ao abrigo do disposto 
no artigo 8.º/1 da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, diploma que 


